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LIC A AMBIENTAL úNrcA DE supREssÁo vrcttlI- N..05s/2025

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Coordenadas geográficas de reÍerência lDatum SIRGAS 20001:

lntêrêssado: Fredson Garvalho da Silva .

Endereço p/correspondência: Condomínio Reserva das Praias, n"
í 502, Praia Grande, Ponta Negra, Manaus-AM CEP:

CNPJ/CPF : 522.87 2. 1 12-68 lnsc rição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 99167-2848 E-mail:
Processo no: 006456/2025-05 ASV decorrente da Ll No: NA
túodalidade do Projeto no SINAFLOR: Autorização de Supressão Vegetel - ASV
Recibo SINAFLOR: 21319806 Área a ser suprimida: 0,0526 ha
Registro No IPAAM: í012 Compensação Ambiental: NA

Nome do Empreendimento: Lote 0í - QuadÍa K3

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal ) 9,3528 st de lenha

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetaçáo para construçáo residencial em uma área
de 0,0526 ha (conforme registro SINAFLOR no 21319806)

Potencial Poluidor/Degradador: NA Validade: 0í Ano

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: Luciana Santos Goes (Engenheira
Floresta

Proprietário do lmóvel: Fredson Carvalho da Silva
CPF/CNPJ : 522.87 2.1 1 2-68 CAR: Não se aplica
Área do lmóvel: 0,0526 ha
Localizaçâo: Av. José Augusto Loureiro, QD-K3, Lote 01 , Condomínio Residencial
Alphaville 3, Ponta Negra, Manaus-AM

Vértices Latitude Longitude Véúices Latitude Longitude
PI 03.03'24,44"S 60'05'4529" W P4 03" 03'24,05-S 60'05'45,18" W
P2 03.03'24,93"S 60" 05'45.46" W P5 03" 03'24,,+4"s 60" 05'45,29" W

03.03'24,65"S 60" 05'45,39" W
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IMPORTÀN'TE:
Ficr ÊxprGssaoeútr proibido o traÍspoíe do Erterirl, sôm o DocumeDto d€ Origam Florestrl - DOF
O uso irÍegulsÍ desta tÁU implica na sua invalidâçâo, b€m como nÀs soçies pÍevistas na legislação:
Este,Documento nro contéÍn emendâs ou rasuÍas;
Eíe Documento deve permaneccÍ no locâl ala €xploraçào pârâ €f€ito de liscaliaçào (frente ê veÍsô)
O volume autorizâdo não quita volume pendente d€ Ícposição floÍcstal:
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONÁNTES DE VALIDADE DESTA LTCENÇA: LAU-SV N.'055/2025

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só teú validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio elenônico de
comunicaçâo mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, daLeí n.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo minimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem sub§titui nenhum documento exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual
e Municipal;

6. A presente Autorinção de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações
constantes no processo n" 006456/202í{5, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR;

7. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente-APP, conforme estabelecido aLei n' 12.651/12 e
t2.721/20t2;

8. Quando da necessidade de intervenção em APP, o interessado deverá solicitar a devida Autorização;
9. Proteger o solo e os cursos d'água da contâminação por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
10. Fica proibida a interrupçâo dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso para transposição

na área:
ll. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197/67:
12. Não é permitida a realizaçâo de queimada na áLrea objeto desta autorização;
13. Para as modalidades Autorização de Supressão Vegetal - ASV e Corte de Árvore Isolada-CAl, o

transporte e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos desta LAU-SV somente
serão autorizados mediante a emissão da Autorização de Uso de Matéria Prima Florestal-AUMPF junto
ao SINAFLOR;

14. Em caso de solicitação de renovação (supressâo de vegetação não realizada) da LAU-SV, apresentar
relatório de exploração florestal, conforme Termo de Referência IPAAM;

15. Em caso de solicitação de nova LAU-SV (para a supressão de vegetação executada parcialmente),
apres€ntar relatório de exploração florestal, conforme Termo de Referência IPAAM;

16. Apresentar relatório de execução final da supressâo da vegetação, conforme Termo de Referência
IPAAM;

17. Fica proibida a comercializaçâo do material lenhoso oriundo do corte das espécies protegidas na forma
da Lei;

18. O çone da Andiroba (Carapa guianensis, Carapa paraense) e Copaiba (Copaifera trapezifolia, Copaifera
reticulaÉ e Copaifera multijuga) fica condicionado ao cumpÍimento da compensaçâo ambiental, nos
termos do art.27 da Lei 12.65112012:'

1 9. Não são passiveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme o Decreto Federal n'5.975/06:

20. Em caso de doaçâo dos produtos florestais autorizados nesta LAU-SV, é obrigatório o uso do sistema
DOF.

2l . Confirmado indícios de comercialização irregular de crédito no sistema DOF, seni procedido a Suspensão
e/ou Cancelamento da LAU-SV e da respectiva AUTEX;

22. Quando houver supressâo de espécies protegidas, apresentar o relatório de execuçâo do projeto da
Compensação Ambiental no prazô de 90 (noventa) dias, contendo registro fotográfico do plantio e

coordenadas geográficas da área do plantio;
23. Quando houver supressâo de espécies protegidas, apresentar, por um período igual a 05 (cinco) anos,

relatórios anuâis do monitoramento do plantio referente à compensação ambiental, contendo registro
fotográfico e coordenadas geográficas da área do plantio


